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Na idade madura os desejos do ho­
mem conformam-se mais á realidade do 
que nos anos da juventude. Isso ocorre 
num processo quase inconsciente, como 
resultado das experiências que se acu­
mulam ao longo da vida. Vale aqui o 
truismo para demonstrar ser impossível 
dissociar o nosso querer individual dos 
condicionamentos políticos, econômicos 
e sociais que envolverão o governo do sr. 
Tancredo Neves. Além disso é preciso 
não perder de vista as marcas da criatu­
ra, ou seja, a ideologia do futuro presi­
dente, tomando-se aqui ideologia no seu 
sentido sociológico, isto é, o mais abran­
gente. 

No domínio político, pela descrença 
que votamos aos homens milagrosos, 
prodigiosos, providenciais, caudilhescos 
ou que outras designações lhes atri­
buam, torcemos ardentemente para que, 
no exercício do cargo, Tancredo venha a 
ser o antipresidente, fugindo ao modelo 
sul-americano que tantos males tem cau­
sado & democracia e às populações do 
Continente. Firmemente convencidos de 
que o tono democrático de um regime se 
mede pelo grau de distribuição institu­
cional do poder, almejamos que o candi­
dato da Aliança Democrática, pela força 
de sua liderança, aproveite a convoca­
ção da Assembléia Nacional Constituin­
te para influenciá-la em favor da Im­
plantação de um sistema de governo que 
seja democraticamente viável, diverso 
do cesarismo presidencialista que ale­
gra as oligarquias, livrando-nos de vez 
do fatalismo cíclico que nos persegue, 
com ditaduras e intervalos democráticos 
se alternando numa gangorra irremediá­
vel. Experimentamos agora o ciclo de-
mocratizante na América do Sul, com 
Argentina, Uruguai, Brasil e, dentro em 
pouco, o Chile, vivendo o governo da lei. 
Até quando? 

Evidente que uma nova ordem políti­
ca, seja com um presidencialismo miti­
gado ou com o parlamentarismo adapta­
do ás nossas contingências, requer e de­
ve compreender várias outras medidas 
tais como o fortalecimento do Poder Ju­
diciário, reduzido a impotência pela in-
digência; modificação profunda da le­
gislação dos partidos permitindo-lhes 
nascimento e vida autônoma; criação de 
um fundo partidário materialmente vi­
goroso e operacionalmente eficiente pa­
ra democratizar as oportunidades eleito­
rais; direito de voto ao analfabeto; revo­
gação da Liei Falcão; especialização e 
equipamento da Justiça Eleitoral com 
atuação permanente e, afinal, revtgora-
mento dos tribunais de contas e aprimo­
ramento das normas materiais e proces­
suais referentes aos delitos de corrupção 
administrativa, de forma que as senten­
ças punitivas tenham o condão de reabi­
litar o exercício da vida pública aos] 
olhos descrentes do corpo de represen­
tados. 

No campo econômico aspiramos a 
uma política com duas linhas de ação, 
que. embora á primeira vista possam pa­
recer conflitantes e antagônicas, de fato 
se harmonizam e completam. Vejamos 
ser verdadeira a advertência De um la­
do, o combate á inflação deve ser adota­
do, posto e exibido como postura normal 
\de governo, e não como imposição con­
juntural. E preciso rejeitar a inflação 
como parceira, incorporando a socieda­

de nessa disposição habitual, rotineira e 
sem caráter extraordinário. Afinal de 
contas, austeridade administrativa, con­
trole da expansão monetária, do orça­
mento de despesas e do déficit do Tesou­
ro, parcimônia na contratraçüo de em-
.présttmos externos mormente a taxas de 
[juro flutuantes, adoção de escala de 
prioridades para os Investimentos públi­
cos, tudo Uso constitui e deve constituir 
preocupação normal e contínua de qual­
quer administração pública séria e com­
petente. Infelizmente, no Brasil, austeri­
dade virou programa de emergência... 

A outra Unha de política econômica 
que cobiçamos ver implementada no go­
verno Tancredo Neves visa a uma maior 
oferta de empregos e a uma melhor dis­
tribuição dos resultados do sistema pro­
dutivo. Eqüivaleria tal política a conver­
ter o Estado e a média e pequena empre­
sa nos sócios e agentes mais ativos do 
processo de desenvolvimento nacional. 
Tratar-se-ia, sem dúvida, de ação corajo­
sa, inovadora, democratizante, inteira­
mente diversa e oposta ao modelo vigo-
rante até aos nossos dias. Contrariaria, 
decerto, Interesses poderosos do condo­
mínio que domina a nossa economia. 
Cumpre destacar, no entanto, que a mé­
dia e pequena empresas, esmagadas pelo 
modelo concentrador, continuam ainda 
assim produzindo mais de 80% dos em­
pregos gerados no País. Acrescente-se 
que a eleição do médio e pequeno em­
preendimento Industrial, comercial e de 
serviços, desejamo-la Igualmente no se­
tor agrário, pela multiplicação do núme­
ro de proprietários, criando diques que 
Impeçam as crescentes migrações dos 
campos para as periferias das capitais. 
Migrações que desatualizam os equipa­
mentos urbanos de serviços das grandes 
cidades, exigindo maiores orçamentos 
de despesas e fazendo com que as admi­
nistrações gastem cada vez mais para 
resolver cada vez menos os graves pro­
blemas de transporte, de habitação, de 
saúde, de segurança, de marginalidade 
social etc. 

Concluindo, em relação ao Nordeste 
pretendemos apenas que, reconhecendo 
a refreável tendência econômica da con­
centração espacial dos investimentos 
públicos e privados nas regiões e áreas 
mais desenvolvidas, direcione o Estado 
parte dessas Inversões em favor das re­
giões mais atrasadas, com o recurso a 
vantagens locaclonats, a estímulos tribu­
tários e creditíclos e a outros mecanis­
mos corretivos de desníveis inter-regio-
nats. Nesse sentido têm atuado firme­
mente governos de muitas nações capita­
listas industrializadas, sem que a econo­
mia de mercado se considere ultrajada. 
Não digam os liberais das frentes ou par­
tidos que, no capítulo dos desejos, esta-l 
mos incorrendo no feio pecado da gula.' 
Na verdade o nosso querer é modesto e 
pouco revolucionário... 
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